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1 INTRODUÇÃO
O objetivo deste estudo é o de verificar como a extensão 
rural pode ter um impacto sobre a eficiência econômica dos 
produtores assistidos, visto que o programa de ação do Sistema 
Brasileiro de Extensão Rural é bastante amplo, procurando não 
apenas treinamento técnico mas também oferecendo crédito 
supervisionado, promovendo melhores estratégias de comercia­
lização de insumos e produtos agropecuários e também progra­
mas educacionais para as famílias dos produtores. Este pro­
grama procura agir sobre a articulação da oferta dos fatores 
geralmente apontados como os principais promotores do desen­
volvimento econômico no setor rural(1)
(*) Este trabalho se constitui em parte do relatório de uma pesquisa 
executada através de convênio entre a Associação Brasileira de Cré­
dito e Assistência Rural e o IFE, durante os anos de 1971 e 1972. 
A pesquisa foi executada com o apoio e participação direta de fun­
cionários da ABCAR e orientada pelo Prof. Carlos Geraldo Langoni 
e pelo autor deste trabalho.
(**) O autor é Professor do Instituto de Pesquisas Econômicas da Uni­
versidade de São Paulo.
(1) Para uma visão rápida da programação típica da Extensão Rural 
veja-se Ribeiro e Wharton Jr., 1970. Para uma visão da estratégia 
de ação veja-se Campeio, 1973, Alves, 1973 e Fonseca, 1973.
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fatores para a economia como um todo e pelas decisões de polí­
tica econômica que estabelecem, por exemplo, o volume de fun­
dos à disposição das filiadas, o volume de crédito supervisionado 
em cada região e também pelo nível de conhecimento técnico 
disponível nas escolas de agronomia e centros de pesquisa do 
país.
A eficiência econômica relativa de uma empresa agrícola 
é definida neste trabalho como sua capacidade de produzir um 
excedente, depois de rem unerar todos os fatores variáveis de 
produção a preços de mercado quando existe um razoável grau 
de competição nos mesmos.
O mercado dos produtos agropecuários e dos insumos pro­
duzidos pelo setor industrial já apresenta no Brasil característi­
cas de um mercado crescentemente competitivo; inclusive o setor 
do comércio atacadista vem apresentando sinais de uma estru­
tura oligopolística em desagregação(2) O mercado de trabalho 
apresenta grande mobilidade entre regiões agrícolas e do campo 
para as cidades(3). A farta disponibilidade de terras virgens 
impede um poder discriminatório elevado aos proprietários das 
terras em uso (o Nordeste é possivelmente uma grande ex­
ceção)^).
As maiores imperfeições parecem se situar no mercado de 
capitais e da, informação técnica, entendendo por este último o 
conhecimento e o treinamento nas técnicas de produção mais 
eficientes. Em muitas ocasiões é a interação entre estes dois 
mercados que explica boa parte das disparidades de eficiência 
entre as propriedades agrícolas(5). O Sistema Brasileiro de 
Extensão Rural agindo nestes dois mercados através dos pro­
gramas de crédito orientado e de assistência, técnica parece ter 
contribuído um pouco para a redução dessas disparidades.
(2) Veja-se Smith, 1973.
f3) Veja-se Sahota, 1968.
(4) Veja-se Cline, 1970.
(5) Em um recente estudo com dados norte-americanos, Huffman, 1974, 
indica que o» papel da Extensão Rural, aumentando a disponibilidade 
de informação técnica, é especialmente relevante quando o nível 
educacional dos agricultores é baixo.
92. ANÁLISE GERAL DA RENTABILIDADE DAS FIRMAS 
AGRÍCOLAS DA AMOSTRA
2.1. O Questionário
O questionário utilizado nesta pesquisa foi preenchido pelo 
extensionista a partir das respostas dos produtores orientados 
pelo Sistema Brasileiro de Extensão Rural. O preenchimento 
foi feito no próprio local de trabalho, o que facilitava a solução 
de qualquer dúvida na resposta de uma questão como, por 
exemplo, o tipo e o ano de fabricação de um arado.
i. Estrutura da Propriedade
Aqui se procurou dimensionar o estabelecimento, carac­
terizar o produto quanto a idade, educação, forma de controle 
sobre a propriedade; tipo e idade da maquinaria agrícola; tipo 
e dimensão das benfeitorias; tipo e quantidade de insumos mo­
dernos utilizados, como fertilizantes, corretivos, rações, vaci­
nas, etc.
ii. Atividades Produtivas no Último Ano Agrícola Com­
pleto.
No caso da produção animal procurou-se identificar o tipo 
e o valor dos animais vendidos, abatidos para consumo próprio 
e o saldo líquido de nascimentos e mortes por doença e acidentes. 
Para a produção vegetal, além da quantidade e do preço médio 
unitário das vendas, verificou-se a quantidade consumida e 
aquela parcela guardada para semente, o mesmo sendo feito 
para a produção vegetal extrativa, quando apropriada. Para 
todos os itens de venda procurou-se identificar o tipo de comer­
cialização.
iii. Fatores de Produção
Objetivou-se qualificar a mão-de-obra temporária e per­
manente, inclusive os nãc remunerados e o total de salários 
pagos, bem como qualificá-la por sexo e grupos de idade (maior 
e menor que 14 anos). O valor dos serviços de empreitada 
e a quantidade consumida das diversas fontes de energia foram 
inqueridos.
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iv. Dados Financeiros
O extensionista deveria avaliar, junto com o produtor, o 
valor dos bens que caracterizavam o capital do estabelecimen­
to, assim como as despesas de investimento, discriminando 
gastos com salários, matérias primas, equipamentos e aquisi­
ção de novas terras. Fez-se também um resumo do fluxo de 
entradas e saídas que permitiu uma prim eira análise de con­
sistência dos dados financeiros.
v. Assistência Técnica Recebida Através da Extensão 
Rural
Verificava-se nesta parte do questionário o ano em que o 
produtor começou a receber assistência e em grupos de pro­
jetos (culturas, criações, atividades complementares, bem- 
estar social e organização rural). O nível de tecnologia era 
avaliado pela adoção de uma série de práticas agrícolas, con­
sideradas típicas da programação da extensão rural no passado. 
Procurou-se avaliar também a presença de outras agências de 
assistência técnica e do uso que os produtores fazem de outras 
fontes de informação agrícola.
Formulou-se um outro questionário para ser preenchido 
nos escritórios regionáis com o objetivo de coletar informação 
complementar. As perguntas se referiam ao preço da terra 
(terras de lavoura, campos naturais, pastagens artificiais e 
matas), ao tipo e valor das máquinas e equipamentos mais uti­
lizados na região, assim como da vida útil média das mesmas. 
A posse destas informações possibilitou a estimação de valores 
imputados para os bens de capital dos estabelecimentos anali­
sados e a verificação da consistência das respostas apresentadas 
com estes valores estimados.
2.2. Amostragem
O processo de seleção de propriedades para a amostra de 
aplicação do questionário, obedeceu a critérios aplicados suces­
sivamente: um para a seleção dos escritórios locais dentro de 
cada filiada e outro aplicado em cada escritório local para sele­
cionar as propriedades atendidas pelo sistema em cada um 
daqueles escritórios anteriormente escolhidos.
No primeiro as micro-regiões homogêneas do IBGE foram 
classificadas em três estratos: a) crescimento demográfico
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abaixo da média do estado, b) crescimento demográfico em 
tomo da média do estado e c) crescimento demográfico acima 
da média do estado. Foram escolhidos então de forma, aleatória 
aproximadamente cincoenta por cento dos escritórios locais dos 
estratos a e c. Quando à frequência de escritórios locais em 
algum desses estratos era muito pequena, relacionaram-se alguns 
escritórios locais do estrato b.
Depois de escolhidos os escritórios locais, os próprios exten- 
sionistas faziam uma lista, a mais completa possível, dos pro­
dutores atendidos e escolhiam aleatoriamente um número de 
20 a 30 produtores, os quais eram então estratifiçados em três 
classes: a) produtores atendidos a partir de 1970, b) produ­
tores atendidos a partir da segunda metade de vida do escri­
tório local e c) produtores atendidos na primeira metade de 
vida dos escritórios locais.
Os extensionistas deveriam proceder à escolha de quatro 
produtores para a amostra final, um do estrato (a), dois do 
estrato (b) e um do estrato (c). Essa escolha era livre para 
o extensionista, com a condição de que observasse um único 
critérioi: o de selecionar produtores que dessem respostas 
precisas.
O número total de questionários recebidos foi de 1915 de 
481 escritórios locais, que se reduziram para 1686 depois de 
uma análise de consistência. A representatividade dessa amos­
tra é pequena em relação ao número de produtores orientados, 
pouco mais de 330 mil (1054 escritórios locais), em julho de 
1970, mas foi considerado o número máximo possível de crítica 
e de processamento diante dos recursos disponíveis.
2.3. O Cálculo da Rentabilidade
Na segunda parte do questionário procurou-se avaliar com 
precisão o valor da produção agropecuária do ano agrícola por 
lerminar. O objetivo principal era medir corretamente o fluxo 
de renda global do ano, ou seja: com a inclusão de acumulação 
ou desacumulação de estoques que poderiam estar ocorrendo; 
com a inclusão- da produção dirigida unicamente para o consu­
mo próprio do produtor, sua família e empregados; a da par­
cela da produção conservada para semente e, finalmente da 
oarte destinada à comercializacão.
A tabela 2.1 a seguir é constituída pelo registro da soma 
agregada dos fluxos econômicos mais importantes verificados, 
com base no conjunto dos 1686 questionários considerados con­
sistentes em todas as suas informações.
A receita explícita foi calculada a partir do produto simples 
da quantidade vendida pelo preço médio unitário declarado. A 
receita implícita no autoconsumo, a partir do produto simples 
da quantidade utilizada para consumo próprio pelo mesmo preço 
médio unitário declarado. O valor da variação total de esto­
ques, a partir do produto simples do resultado da subtração da 
quantidade vendida, utilizada para consumo próprio e guar­
dada para semente da quantidade total colhida no ano pelo 
preço unitário médio declarado. Uma crítica imediata que se 
pode fazer a estes cálculos, do ponto de vista de sua aplicação 
para a produção pecuária, consiste em que uma variação no ta­
manho do rebanho se faz geralmente através de um grupo de 
animais, quase sempre distinto do grupo que é vendido, sendo o 
seu preço médio diferente e provavelmente menor. Esta crítica é 
válida especialmente para animais bovinos com um ciclo de 
produção que se estende por três a quatro anos ou mais; assim 
é que um acréscimo de rebanho pode se constituir apenas de 
bezerros com menos de um ano de idade e de matrizes, ao 
passo que o produto vendido consiste em bois magros de dois 
a três anos, bois gordos e vacas velhas. Este caso diz respeito 
ao erro máximo em que se pode incorrer, através daquele 
cálculo.
Em vista desite problema, introduzimos na tabela a decla­
ração do valor da variação dos estoques de produtos vegetais 
e da produção animal, o que permite uma análise posterior da 
importância relativa desse erro de medida.
Novos financiamentos referem-se apenas ao acréscimo do 
volume de financiamentos obtidos no ano agrícola pelos produ­
tores, refletindo um acréscimo do poder de compra no mercado 
dado pela receita explícita.
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Despesa corrente total corresponde ao volume de gastos 
com, fatores de produção (niáo-de-obra, aluguel de equipamen­
tos, arrendamento de terras, etc.) utilizados diretamente na 
atividade produtiva (excluindo o que foi declarado como gasto 
com investimento nos mesmos itens), gastos coin produtos in­
termediários (sementes, energia elétrica, adubos e corretivos, 
rações e medicamentos, etc.), gastos com o pagamento de juros 
(pagamento pelo serviço de capital de terceiros), e mais impos­
tos e taxas.
As despesas de investimento foram declaradas pelos pró­
prios produtores numa parte especial do. questionário com a 
discriminação, sempre que possível, da quantia gasta em mão- 
de-obra, matéria prima e equipamento.
Despesa de amortização constitui o total dos pagamentos 
feitos aos bancos ou particulares: pelos financiamentos antigos; 
e novos. Sendo a contrapartida do item Novos Financiamen­
tos, a diferença entre ambos os fluxos reflete o volume líquido 
de recursos colocados à disposição dos produtores por terceiros.
O valor declarado dos bens foi obtido diretamente dos 
questionários, enquanto què o valor imputado o foi através da 
combinação de informações do questionário dos produtores com 
os dados que os escritórios regionais forneceram, com estima­
tivas de preços de tèrrá na região e dos iteris de maquinaria 
mais comuns. Á principal fonte de divergência entre essas 
duas estimativas parece estar contida no item do valor das 
terras onde se verificou uma tendência geral de spbestimação 
desse valor por parte dos produtores (principalmente os peque­
nos), em relação à informação fornecida pelos escritórios regio­
nais. Alguns elementos do estoque de capital, como veículos e 
o próprio rebanho, não permitiram uma avaliação indireta em 
virtude de sua grande heterogeneidade.
O trabalho familiar imputado foi calculado a partir da
declaração do produtor a respeito do número de elementos de
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sua família que exercessem atividades produtivas, porém não 
remuneradas, com distinção de sexo e de idade (maiores de 
quatorze anos ou não). Para fins de avaliação consideraram- 
se apenas os maiores de quatorze anos e o salário anual impu­
tado foi aquele divulgado pelo Centro de Estudos Agrícolas 
da Fundação Getúlio Vargas, como a “Remuneração Média do 
Trabalho nos Estabelecimentos Agrícolas” para o primeiro 
semestre de 1971. Para os homens, o valor foi de Cr$ 1.600,00 
e para as mulheres, Cr$ 800,00, com base na hipótese de que 
apenas uma metade de seu tempo é dedicada à produção agrí­
cola, enquanto que a outra é reservada aos serviços domésticos 
excluídos desta pesquisa.
Todos os outros itens apresentados na tabela 2.1 são cal­
culados a partir dos demais já analisados. Alguns correspon­
dem a somas simples como: o Valor Total da Produção (Receita 
Explícita -f- Receita Implícita +  Variação Total dos Estoques), 
a Disponibilidade Final (Valor Total da Produção +  Novos 
Financiamentos), Despesa Total (Despesa Corrente Total +  
Despesa de Investimento), a Exigibilidade Final (Despesa Total 
-j- Despesa de Amortização).
Os últimos a serem analisados são aqueles que represen­
tam, de diversas formas, o resultado líquido da atividade eco­
nômica dessas empresas agrícolas. A Renda Líquida Dispo­
nível (diferença entre a Disponibilidade Final e a Exigibili­
dade Final) somada às Despesas de Investimento resulta na 
Renda Bruta Disponível, que representa o saldo final dos! fluxos 
de recursos que o produtor agrícola conseguiu mobilizar 
durante o ano agrícola. Deste fluxo total, uma parte foi em­
pregada no acréscimo de seus ativos fixos (eventualmente 
veículos e maquinaria) através das Despesas de Investimento; 
outra parte, que também representa um acréscimo de seus ati­
vos, está implícita na Variação Total de Estoques, e a parcela 
restante se refere à remuneração líquida disponível para o tra ­
balho do produtor e de sua família e para o capital já investido 
na propriedade agrícola.
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O Lucro Operacional (diferença entre Valor Total da Pro­
dução e Despesa Corrente Total) representa um indicador que 
pode ser diretamente associado à eficiência econômica da em­
presa agrícola. Reflete, por um lado a eficiência técnica do 
produtor, no sentido de obter um certo volume de output com 
a menor quantidade de insumos, dada uma certa tecnologia e, 
ao mesmo tempo, a eficiência alocativa, no sentido de escolher 
a melhor combinação de produtos finais e de insumos, dados os 
preços de mercado, de molde a obter o maior lucro possível. 
TJma vez que o trabalho familiar é um substituto do trabalho 
assalariado, devemos deduzir do Lucro Operacional o valor 
imputado deste fator de produção, o que proporciona o Lucro 
Líquido, isto é, o resíduo do Valor Total da Produção depois 
de remunerados todos os fatores de produção utilizados pelo 
empresário.
Uma rápida observação da tabela 2.1 chama nossa atenção 
para os seguintes pontos principais:
i. a variação total de estoques tem uma participação acen­
tuada (quase 20 por cento) no valor total da produção; ainda 
que se considere a possibilidade daquela supervalorização do 
estoque de animais em um terço do valor indicado, esta par­
cela ainda seria de aproximadamente 15 por cento; o autocon- 
sumo chega a quase 10 por cento do valor total da produção.
ii. os novos financiamentos obtidos no ano agrícola (22,6% 
da Disponibilidade Final) constituem um valor total maior que o 
declarado para as Despesas de Investimento; mesmo que se dedu- 
zam as Despesas de Amortização de empréstimos antigos, o 
fluxo líquido resultante parece assumir importância decisiva 
para perm itir a alta taxa de investimento verificada.
iii. as Despesas de Investimento representam mais de 38% 
da Despesa Total, mais de um terço da Renda Bruta Disponível e 
aproximadamente 60% do Lucro Líquido, tratando-se, portanto, 
de um grupo de propriedades agrícolas em fase característica 
de acentuado crescimento.
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iv o Trabalho Familiar Imputado corresponde em média 
a um acréscimo de pouco mais de 13% sobre a Despesa Corrente 
Total e, de um outro ponto de vista, a mais de 10% do Lucro 
Operacional.
v. o lucro Líquido representa uma taxa real de remune­
ração ao capital total de aproximadamente 14%, o que parece 
próximo da taxa de retom o média, encontrada no setor indus­
trial por Langoni (1970) e por Bacha (1971).
v i . o Saldo Líquido dos fluxos de receitas e despesas finan­
ceiras é positivo, todavia unicamente devido ao resultado posi­
tivo nos financiamentos, visto que a Receita Explícita é menor 
que a Despesa Total (a qual se constitui integralmente de des­
pesas efetivamente pagas e não de valores imputados).
Todos os dados analisados até agora se referem a agrega­
dos ou a médias ponderadas como as taxas de retomo. Tais 
dados, entretanto escondem uma característica importante da 
produção agrícola de cada propriedade, como por exemplo: o 
conhecimento técnico de cada produtor, a escolha adequada 
de um conjunto de produtos em relação às oportunidades de 
mercado, a escolha de época de comercialização da produção 
com o conseqüente aproveitamento das variações estacionais 
de preço, o efeito errático das condições locais de clima, inci­
dência de pragas, zoonoses e, provavelmente, um pequeno erro 
de observação.
A dispersão das observações individuais em torno da média 
representa um dado qualitativo importante sobre o qual se 
deve inferir o efeito conjunto dos elementos sistemáticos enu­
merados acima e dos fatores aleatórios. A investigação sobre 
esses fatores sistemáticos, sua associação com os serviços de 
Extensão Rural e sua importância relativa, constituirão o objeto 
da análise que se segue a esta apreciação geral dos dados da 
pesquisa. Os dois gráficos abaixo apresentam respectivamente 
a distribuição de frequência das taxas de retorno com o Lucro 
Operacional e com o Lucro Líquido, para a amostra como 
um todo. Verifica-se aí que o efeito da dedução do Trabalho 
Familiar Imputado provocou principalmente uma redução geral 
das taxas de retomo, tendo afetado em muito pouco a dispersão 
das propriedades, medida pelo desvio padrão.
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3. A AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO SERVIÇO DE
EXTENSÃO RURAL
3.1. A Rentabilidade dos Produtores Segundo os Anos de
Assistência
Um primeiro passo para a investigação do impacto produ­
zido pela Extensão Rural sobre a rentabilidade das proprieda­
des agrícolas da amostra se daria através de uma análise dos 
fluxos econômicos, nos mesmos moldes em que se fez na apre­
sentação dos dados da amostra;
As tabelas 3.1 até 3.5 apresentam esses dados de forma 
exatamente igual à dá tabela 2.1.
Uma observação pormenorizada desses dados, que repre­
sentam médias ponderadas dos produtores classificados em 
estratos pelo número de anos em que recebem assistência da 
Extensão Rural, leva-nos a concluir pela existência de uma dife­
renciação muito pequena entre os resultados obtidos para cada 
um desses estratos.
A participação dos componentes da Disponibilidade e Exi­
gibilidade Final flutua de grupo a grupo, não chegando, con­
tudo, a apresentar nenhum efeito sistemático. No cálculo dos 
indicadores da rentabilidade das propriedades agrícolas, encon­
tra-se relativa estabilidade na participação do trabalho familiar 
sobre a Despesa Corrente total e os índices seguem, consequen­
temente, um comportamento bastante semelhante.
O segundo estrato (produtores atendidos pela Extensão Rural 
por um número de dois anos e um máximo de quatro) é o que 
apresenta melhores resultados, tanto para o Lucro Operacional 
quanto para o Lucro Líquido. As duas taxas de rentabilidade 
são superiores às do primeiro estrato (produtores atendidos por 
um máximo de um ano) em aproximadamente 23%. O terceiro 
estrato (período/ de atendimento entre 5 e 7 anos) mostra resul­
tados praticamente iguais aos do primeiro estrato. Finalmente, 
o quarto (período de atendimento entre 8 e 10 anos) e o quinto 
(mais de 11 anos de atendimento) apresentam resultados suces­
sivamente inferiores aos do terceiro grupo, e suas taxas de 
rentabilidade caem em aproximadamente 20% em relação aos 
grupos anteriores.
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A nossa amostra procurava tomar o primeiro estrato como 
um grupo de controle para os outros. Admitindo que todos os 
outros elementos que afetam a rentabilidade de uma unidade 
de produção agrícola estejam constantes, aquelas taxas médias 
de rentabilidade indicam um efeito inicialmente positivo (o 
segundo estrato) e posteriormente um efeito negativo, da Ex­
tensão» Rural.
3.2. A Rentabilidade do Produtor Segundo os Estágios de 
Adoção de Novas Técnicas Agropecuárias
Outra forma de avaliar o impacto da Extensão Rural sobre 
a eficiência econômica das propriedades agrícolas assistidas pode 
ser atingida mediante a análise das respostas dadas às questões 
referentes à adoção de práticas agropecuárias consideradas 
representativas de uma tecnologia moderna.
Analisando-se os programas de ação das filiadas, consta­
tou-se a existência de uma certa ênfase no sentido da divulga­
ção de uma série de práticas agropecuárias. Não obstante o 
fato de que elas variem dependendo do projeto, foi possível 
estabelecer seis práticas, consideradas típicas para as culturas 
anuais e outras oito típicas para pecuária(6) Em seguida tratou- 
se de perguntar quantas destas 14 técnicas agrícolas o produtor 
já adotara, antes de receber a assistência da Extensão Rural, e 
quantas ele passou a adotar até a época de aplicação dos ques­
tionários.
As duas tabelas abaixo (3.6 e 3.7) apresentam as tabelas 
de frequência da amostra para estas duas perguntas. Pela 
observação da primeira, procedemos a uma separação dos ele­
mentos da amostra em dois grupos: um primeiro constituído 
pelos produtores que tinham adotado um número de técnicas 
igual ou inferior a dois antes de receber assistência (1356 pro­
dutores), e o outro por aqueles que já adotavam três ou mais 
daquelas 14 técnicas (330 produtores).
(6) Para as culturas anuais: rotação, adubação química, inseticidas, fun- 
gicidas-herbicidas, semente selecionada, calagem e controle de erosão. 
Para a pecuária: vacinação contra aftosa, carrapaticida, vermífugos, 
capineiras, silagem, ração balanceada, reprodutor selecionado e sais 
minerais.
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A tabela 3.8 e o gráfico 3 que se seguem apresentam o 
número de práticas adotadas pelos produtores da amostra para 
grupos com diferentes anos de assistência. É possível verificar, 
principalmente através do gráfico, que o maior impacto ocorre no 
próprio ano em que o contato com o sistema de Extensão Rural 
é estabelecido. O efeito é maior sobre o grupo com menor nível 
tecnológico, ou seja, aquele que não adotava nenhuma daquelas 
técnicas antes de receber assistência, decrescendo relativamente 
para os outros grupos que já dispunham de alguma evolução 
técnica. A idéia original de se tomar como testemunha o grupo 
com zero anos de atendimento perde a validade, visto que este 
grupo já  apresenta claras evidências de estar sofrendo o im­
pacto do serviço de extensão rural.
Podemos voltar agora para os dados de rentabilidade e, 
incorporando essas informações obtidas pela análise da adoção 
de práticas agropecuárias, intentar uma divisão da amostra 
naqueles mesmos dois grupos (um com os produtores que ado­
taram até duas práticas e o outro com três ou mais).
A tabela 3.9 apresenta os resultados obtidos para o lucro 
líquido dos produtores agrícolas segundo esta classificação.
Estes dados parecem, indicar que o grupo que passa a obter 
as maiores taxas de retomo é aquele que apresentava 
menor nível tecnológico antes de receber assistência da Exten­
são Rural. Como anteriormente se verificou ser precisa­
mente este grupo o que passa por uma maior alteração na tec­
nologia usada, inclinamo-nos a levantar a hipótese de que é 
durante este processo de mudança (e de implantação dos novos 
investimentos correspondentes a esta adoção) que a rentabi­
lidade se eleva.
Para demonstrar como os dados parecem-nos consistentes 
com esta interpretação, apresentamos adiante os resultados obti­
dos quando de estratificação dos mesmos produtores de acordo 
com os anos de extensão. Verifica-se aí (tabela 3.10 e gráfico 4), 
que a taxa média ponderada de lucro líquido apresenta um 
comportamento sistematicamente diferente para os dois grupos. 
Assim, ela se mostra elevada para o grupo de menor nível tec­
nológico para os cinco grupos de anos de extensão analisados e 
atinge o seu máximo no segundo grupo (produtores com dois, 
três e quatro anos de assistência), ou seja, exatamente o grupo 
onde se encontra uma pequena queda no número de práticas
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TABELA 3.9
CARACTERÍSTICAS DA DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO 
LÍQUIDO DOS PRODUTORES ORIENTADOS PELA
EXTENSÃO RURAL
Grupos de Nível Tecnológico
Baixo Elevado
N.o de produtores 1356 330
Média Aritmética .1617 .1359
Variância .1662 .0458
Desvio padrão .4077 .2140
Coef. de variação 2.5218 1.5748
Média Ponderada .1603 .1022
adotadas. (Tabela 3.8 e gráfico 3). No grupo de maior nível 
tecnológico encontra-se um resultado bastante interessante: 
uma grande estabilidade da taxa média ponderada de lucro 
líquido, com a única exceção do último grupo (com onze ou 
mais anos de assistência). Outro aspecto que merece destaque 
é o fato de que o coeficiente de variação para o grupo de nível 
tecnológico mais elevado é sistematicamente inferior ao do 
outro grupo.
Este resultados são consistentes com a hipótese de que a 
Extensão Rural provoca uma rápida transformação (que pode 
ser também de linha de produção agropecuária) junto aos pro­
dutores de baixo nível tecnológico. A introdução desses novos 
fatores leva à realização de novas possibilidades de lucro. Com 
o contínuo reinvestimento, a intensificação do uso destas novas 
técnicas provoca uma queda na rentabilidade. No caso dos pro­
dutores de nível tecnológico mais elevado, é provável que o 
sistema de Extensão Rural não tenha muito o que transmitir, 
resultando daí um impacto menos perceptível sobre a tecno­
logia e a rentabilidade.
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Uma outra hipótese também consistente com estes dados 
é a de que os produtores mais dinâmicos adotariam rapidamen­
te as informações relevantes do sistema de Extensão Rural, 
todavia tenderiam a se afastar na medida em que este não 
esteja em constante processo de evolução. De modo que, uma 
análise de “cross-section”, encontramos no grupo de produ­
tores com maior período de assistência, empresai ios menos dinâ­
micos e de menor habilidade no que se refere à aprendizagem 
de novas tecnologias. Acredito que se esta fosse a situação 
real, o gráfico sobre a adoção de novas técnicas apresentado 
anteriormente (gráfico 3) deveria revelar uma nítida queda no 
número médio de práticas adotadas e não um comportamento 
assintótico como o verificado, o qual, por seu turno, é muito 
mais consistente com outros estudos de adoção de novas tec­
nologias.
Analisando os questionários no que diz respeito aos gastos 
de investimento, parece existir um conjunto de resultados con­
sistentes com a primeira hipótese, ou seja, aide que a Extensão 
Rural provoca uma rápida transformação tecnológica, no grupo 
de baixo nível tecnológico, acompanhada por uma elevação da 
taxa de expansão do estoque de capital.
Os quadros 3.11 e 3.12 que se seguem apresentam os gastos 
totais de investimentos (primeira coluna dos quadros) por 
diversos itens de capital para os quais tínhamos estimativas do 
valor dos estoques (segunda coluna dos quadros). Com estes 
dados podemos construir uma estimativa para a taxa de cres­
cimento de cada um desses itens do estoque de capital durante 
o ano agrícola que terminara. Esta taxa de crescimento não 
contém nenhuma previsão para a depreciação deste estoque, 
porque não possuíamos informação alguma a respeito da taxa 
adequada para cada item e não temos qualquer razão para sus­
peitar que ela possa ser muito diferente entre os grupos de 
produtores que estamos analisando (grupos de anos de assis­
tência e nível tecnológico). Para o total geral dos investi­
mentos, o grupo de baixo nível tecnológico apresenta uma taxa 
de expansão do estoque de capital quase 50% maior que a do 
grupo de nível tecnológico elevado.
As tabelas A .l  a A .5 em anexo apresentam estes mesmos 
dados para os produtores com diferentes períodos de assistên­
cia pela Extensão Rural. Os gráficos 5 e 6 apresentam as 
tascas de expansão do estoque de capital total e por itens. Para
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os dados globais -de investimento, verifica-se que a taxa de 
expansão é bem maior nos grupos de produtores que apenas 
começaram a receber assistência e que têm baixo nível tecno­
lógico em relação à taxa do grupo de nível tecnológico elevado.
Para todos os outros grupos a taxa de expansão também 
é maior pára o grupo de nível tecnológico baixo, exceto o de 
cinco a sete anos de assistência, para o qual as taxas são iguais.
Quando se desagrega a informação entre todos os itens pes­
quisados, aparecem diferenças mais acentuadas para os inves­
timentos em animais, máquinas e prédios, e aqui também com 
as taxas de expansão dos produtores' de baixo nível tecnoló­
gico predominando sobre o outro grupo. Para os outros itens 
não se identifica uma diferença sistemática de maior impor­
tância, mas mesmo assim, para os 35 pares de taxas de expan­
são analisados (7 itens de estoque de capital e 5 grupos de 
anos de assistência), 23 deles revelam uma taxa de expansão 
maior para os produtores de baixo nível tecnológico, 10 reve­
lam taxas menores e em dois pares as taxas eram praticamente 
iguais.
4 CONCLUSÕES
Os dados analisados nesta pesquisa parecem confirmar a 
hipótese de que, dado o conhecimento tecnológico disponível 
no país, a Extensão Rural tem um impacto positivo sobre o 
processo de adoção de novas práticas por parte dos agricul­
tores de um nível tecnológico relativamente baixo.
Outra evidência1 bastante interessante consiste em que, para 
esses agricultores de baixo nível tecnológico, a adoção e seus 
investimentos cómplementares, provocam uma elevação em 
suas taxas médias de rentabilidade.
As taxas de rentabilidade parecem convergir para um nível 
médio de aproximadamente dez por; cento, na medida em que 
o processo de adoção se estabiliza. Estas taxas precisam ser 
interpretadas, com muita cautela, porque a amostra é repre­
sentativa do público atendido pela Extensão Rural e não do 
setor agrícola brasileiro como um todo; assim que os resul­
tados do último censo agrícola sejam publicados, pretendemos 
fazer uma análise desta possível representatividade.
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